
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520463 - SP (2023/0440533-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL REIMBERG REBOUCAS
ADVOGADOS : GUSTAVO EID BIANCHI PRATES - SP119245

ALFREDO REIMBERG NETO - SP118575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ. ATAQUE INESPECÍFICO. NÃO 
CABIMENTO. PRESENÇA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE A 
JUSTIFICAR A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
REGIME MAIS GRAVOSO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO. RÉU 
PRIMÁRIO. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE NÃO 
RELEVANTE DE DROGAS. 

1. Incumbe à parte recorrente o ônus de demonstrar o equívoco da 
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados.

2. Não basta "sustentar genericamente que a matéria seria apenas 
jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg no 
AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020).

3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a imposição de 
regime mais gravoso e a negativa de substituição das penas ao réu primário e 
de bons antecedentes, cuja pena-base foi estabelecida no mínimo 
legal, pressupõem fundamento idôneo, não se prestando a tal a gravidade 
abstrata do delito ou a quantidade não relevante de drogas. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus de 
ofício, para restabelecer a sentença de primeiro grau, que fixou o regime 
aberto e substituiu a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental 
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mas conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 14 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520463 - SP (2023/0440533-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL REIMBERG REBOUCAS
ADVOGADOS : GUSTAVO EID BIANCHI PRATES - SP119245
  ALFREDO REIMBERG NETO - SP118575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ. ATAQUE INESPECÍFICO. NÃO 
CABIMENTO. PRESENÇA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE A 
JUSTIFICAR A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
REGIME MAIS GRAVOSO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO. RÉU 
PRIMÁRIO. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE NÃO 
RELEVANTE DE DROGAS. 

1. Incumbe à parte recorrente o ônus de demonstrar o equívoco da 
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados.

2. Não basta "sustentar genericamente que a matéria seria apenas 
jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg no 
AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020).

3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a imposição de 
regime mais gravoso e a negativa de substituição das penas ao réu primário e 
de bons antecedentes, cuja pena-base foi estabelecida no mínimo 
legal, pressupõem fundamento idôneo, não se prestando a tal a gravidade 
abstrata do delito ou a quantidade não relevante de drogas. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus de 
ofício, para restabelecer a sentença de primeiro grau, que fixou o regime 
aberto e substituiu a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 182/STJ.
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Nas razões do regimental, o agravante afirma que foram impugnados os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, não incidindo as Súmulas 7/STJ, 

reiterando, no mais, as razões do especial.  

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão ou submetido o recurso a 

julgamento pela Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada:

[...] 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 283/STF e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7/STJ.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Analisando as razões do agravo em recurso especial, observa-se que, embora 

afirmado pelo agravante, não foram impugnados, de modo específico, os seus 

fundamentos.

Quanto à incidência da Súmula n. 7/STJ, não basta "sustentar genericamente 

que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no 

recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg 

no AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

3/6/2020):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não 
há impugnação efetiva, individualizada, específica e fundamentada de todos os fundamentos 
da decisão que inadmite recurso especial. 2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, 
não é bastante a mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o 
entendimento da instância de origem sobre a questão NC8 vilas NC8 AREsp 2284664 
Petição: 2023/00188847 2023/0019133-7 Documento Página 3 suscitada, não é necessário 
reexame de fatos e provas da causa. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
1750146/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, 
DJe 12/3/2021.)

 
Não obstante, constata-se a presença de ilegalidade flagrante a justificar a 

concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP.

Verifica-se que o agravante foi condenado em primeira instância à pena de 1 

ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa, pela prática do delito de tráfico de drogas, 
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sendo-lhe fixado o regime aberto e substituída a pena corporal por uma restritiva de 

direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, na forma a ser 

regulamentada pelo juízo das execuções criminais.

Em sede de apelação, o tribunal de origem negou provimento ao recurso da 

defesa e deu provimento ao recurso da acusação, para fixar o regime inicial fechado 

e cassar a substituição da pena, mediante os seguintes fundamentos (fls. 302-305):

Quanto ao regime e aqui se avalia o apelo ministerial , outro não poderia ser, que não o 
inicial fechado.

Não obstante recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, com 
declaração da inconstitucionalidade incidentalmente , do disposto no art. 2º, § 1º, da Lei nº 
8.072/90, não há como aplicar, “in casu”, regime inicial menos severo.

Até em atenção ao art. 33, § 3º, do Código Penal.
E também se sabe, malgrado a edição da Súmula n° 719, pela Corte Máxima, que pode 

perfeitamente e ainda o regime fechado ser o adotado, quando devidamente justificado.
Exatamente como na espécie.
Afinal, o acusado foi surpreendido, aqui, guardando ou mantendo em depósito 

considerável quantidade de entorpecentes, cerca de 70 gramas de maconha, logo após 
ter sido indicado pela testemunha Guilherme como vendedor das drogas 13 porções de 
maconha e 2 porções de cocaína - consigo apreendidas.

Tudo a revelar, portanto e enfim, que o tráfico vem, com a falta de rigor na aplicação da 
Lei, tomando conta da sociedade, a incutir-se como ato corriqueiro e cotidiano, ocorrido aos 
olhos de todos, sem que o Estado nada faça para punir aqueles que transgridam em plena 
confiança de impunidade a ordem jurídica em que a legislação se sustenta.

Ora.
O Direito é, acima de tudo e simplesmente, um fenômeno social, dês que a própria 

Justiça é um ideal humano.
Assim, as Leis e o ordenamento jurídico são frutos dos anseios de uma sociedade, que 

visam a proteger seus valores básicos através dos Poderes do Estado.
Destarte, se a Lei objetiva recrudescer a situação dada ao traficante, a impor-lhe pena 

grave, evidente que a atuação do Judiciário não pode perder este norte.
O julgador, portanto, agente político que é e com evidente função social, deve guinar a 

este sentido.
Daí que aquele que infringe as normas penais dá um passo transgressor, contrário e 

desrespeitoso ao seio social em que convive, momento em que fica sujeito, de forma 
consciente, à atuação do Estado, que deve ser, também, retributiva.

Com isso, não se pode jamais perder de vista que o tráfico de drogas trata-se de delito 
nefasto, que deturpa a sociedade, destrói seres humanos e lares, bem como sustenta todo o 
mundo da criminalidade.

Assim, aquele que se dispõe a disseminar entorpecentes, cujo vício é odiável e de difícil 
recuperação, a infligir transtornos não apenas ao próprio dependente, como também a todo 
seu seio familiar e social, contribui para a destruição da própria sociedade.

Merece, por isso, fixação de regime inicial compatível com as circunstâncias e 
consequências do delito por ela praticado.

Ademais, vale dizer.
Àquele que é surpreendido em circunstâncias tais como as descritas nos autos, não há 

como aplicar-se regime mais brando, sob pena de violação ao princípio constitucional da 
individualização da pena (art. 5º, XLVI, da Constituição Federal), o que não se pode 
permitir.

Garante-se, ao caso concreto, tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais.
Daí porque o regime inicial fechado é mais do que aqui indicado.
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Impossibilitada, por fim, a substituição da corporal por penas alternativas prestação de 
serviços à comunidade e multa , “data venia”, outra vez mais, do entendimento esposado na 
origem.

Isto porque a benesse, “in casu”, evidentemente não ostenta caráter suficientemente 
retributivo (art. 44, III, do Código Penal), considerando a gravidade da conduta praticada 
pelo acusado e a necessidade de um justo e adequado juízo de sua reprovabilidade.

POSTO, e mantido o mais decidido, nega-se provimento ao apelo da defesa; e dá-se 
provimento ao apelo ministerial para fixar o regime inicial fechado para cumprimento da 
reprimenda e cassar a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

 
Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a imposição de regime mais 

gravoso e a negativa de substituição das penas ao réu primário e de bons antecedentes, 

cuja pena-base foi estabelecida no mínimo legal, pressupõem fundamento idôneo, não se 

prestando a tal a gravidade abstrata do delito ou a quantidade não relevante de drogas, tal 

como verificado na espécie, em que apreendidos 69,9g de maconha, 1,1g de cocaína e 

14,4g de tetrahidrocannabinol (fl. 175).

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 

DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO PERMITE AFASTAR O REDUTOR. 
DESNECESSÁRIO O REEXAME DE FATOS E PROVAS. PATAMAR MÁXIMO DE 
REDUÇÃO. QUANTIDADE DE DROGAS NÃO EXACERBADA. PRECEDENTES. 
REGIME INICIAL ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. No caso, além da quantidade de drogas, não foram apontadas outras circunstâncias 
concretas para afastar a minorante do tráfico privilegiado, pois o Tribunal a quo limitou-se a 
afirmar que: "não estivesse integrado ao crime organizado, decerto não lhe seria confiado o 
transporte de tamanha quantidade de droga, ocultada no painel do veículo" (fl. 28); sem 
maiores detalhes acerca da empreitada criminosa que, eventualmente, permitissem concluir 
pelo pertencimento à organização criminosa ou pela dedicação a atividades delitivas.

2. Concluir que o Tribunal de origem não se valeu do melhor direito para afastar a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, não implica, no caso em 
análise, reavaliar fatos e provas, mas apenas reconhecer que, no acórdão de apelação, não 
foram consignados elementos suficientes para demonstrar que o Réu se dedicava às 
atividades criminosas ou integrava organização criminosa.

3. A quantidade e a natureza das substâncias ilícitas apreendidas em poder do 
Agravado não demonstram reprovabilidade superior àquela inerente ao delito de 
tráfico de drogas e, portanto, não justificam qualquer modulação da minorante, 
tampouco o recrudescimento do regime prisional inicial ou o indeferimento da 
substituição da pena.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 781.355/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

13/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

QUANTIDADE NÃO RELEVANTE DE DROGAS. REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS 
CONCEDIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. A apreensão de não relevante quantidade de entorpecente não pode justificar 
tratamento gravoso anormal na valoração da pena-base, na incidência/modulação da 
minorante do tráfico eventual, na fixação do regime prisional ou no indeferimento da 
substituição das penas.

2. Tendo em vista ser o paciente primário, não possuir antecedentes criminais e não 
integrar organização criminosa, além de a quantidade de drogas não ser relevante, de rigor a 
concessão do mandamus para alterar o regime inicial para o aberto e determinar a conversão 
da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, em conformidade com os arts. 33, e 
parágrafos, e 44, ambos do CP.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 816.124/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Concedo, porém, 

habeas corpus de ofício, para restabelecer na íntegra a sentença de primeiro grau, que 

fixou o regime inicial aberto e substituiu a pena privativa de liberdade por uma restritiva 

de direitos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0440533-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.520.463 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01053128220188260050  0105312822018826005092772018  92772018

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL REIMBERG REBOUCAS 
ADVOGADOS : GUSTAVO EID BIANCHI PRATES  - SP119245

 ALFREDO REIMBERG NETO  - SP118575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL REIMBERG REBOUCAS 
ADVOGADOS : GUSTAVO EID BIANCHI PRATES  - SP119245

 ALFREDO REIMBERG NETO  - SP118575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental mas 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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